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CREDITAMENTO DO IPI NA CONSTRUÇÃO CIVIL

TRIBUTÁRIO. IPI. AQUISIÇÃO DE INSUMOS E MATÉRIAS-PRIMAS UTILIZADAS NA CONSTRUÇÃO CIVIL. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Entendimento jurisprudencial do STJ no sentido de que na atividade de construção civil não há incidência do IPI, razão por que não tem o construtor, que é contribuinte final do imposto, direito a creditamento do imposto pago na aquisição de materiais utilizados na edificação dos imóveis. Precedentes: REsp 1050521/SC, Min. Francisco Falcão, 1ª T., DJ de 05.06.2008 e REsp 998487/SC, 2ª T., Min. Castro Meira, DJe de 06.06.2008.

2. Recurso especial improvido. 

RECURSO ESPECIAL Nº 766.490 - SC (2005/0115375-9) 

Relator: MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI

"CONSTRUÇÃO CIVIL. IPI. FATO GERADOR. LETRA 'A' DO INCISO VIII DO DECRETO FEDERAL Nº 4.544/02. INOCORRÊNCIA. CREDITAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.

I - A operação de edificação de imóveis refoge ao conceito de industrialização, nos termos do Decreto nº 4.544/02, VIII, 'a'. Desse modo, a construtora se reveste, na verdade, no conceito de consumidor final e contribuinte de fato do IPI, não podendo se creditar do imposto pago na aquisição de insumos.

II - Recurso especial improvido."

REsp 1050521/SC. 

Relator Min. Francisco Falcão
Fonte: www.stj.gov.br

De acordo com as recentes decisões do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, é defeso às empresas do ramo da Construção Civil a realização do creditamento do imposto sobre produtos industrializados.

Para uma melhor elucidação do exposto, pertinente a transcrição do voto do Eminente Ministro Francisco Galvão do Recurso Especial 1050521 de Santa Catarina publicado no Diário de Justiça do dia 05.06.2008:

"Sem razão a recorrente, pois os produtos que ela adquire para aplicar na edificação dos imóveis fazem parte de uma cadeia geradora de IPI que se encerra na sua atividade empresarial.

A operação de construção civil refoge ao conceito de industrialização, de modo que, se não há incidência do IPI na operação seguinte, não há que se falar em creditamento do tributo pago na etapa anterior.

É dizer, na edificação de um prédio não ocorre o fato gerador do IPI. Dessarte, a impetrante se reveste, na verdade, no conceito de consumidor final e contribuinte de fato, pois o bem por ela disposto ao mercado não mais está sujeito à incidência desse tributo federal.

A respeito, dispõe o Decreto nº 4.544/02:

'Art. 5º Não se considera industrialização:

....

VIII - a operação efetuada fora do estabelecimento industrial, consistente na reunião de produtos, peças ou partes e de que resulte:

a) edificação (casas, edifícios, pontes, hangares, galpões e semelhantes, e suas coberturas);'”

E continua: 

'Para efeitos de incidência do IPI, o Decreto nº 2.637/98 define o que deve ser entendido por produto industrializado e industrialização, e também estabelece o que não é industrialização. No caso da impetrante, a atividade por ela exercida não é considerada industrialização, conforme o disposto na alínea "a" do inc. VIII do art. 5º do referido Decreto. Transcrevo:

'Art. 5º Não se considera industrialização:

(...)

VIII - a operação efetuada fora do estabelecimento industrial, consistente na reunião de produtos, peças ou partes e de que resulte:

a) edificação (casas, edifícios, pontes, hangares, galpões e semelhantes, e suas coberturas);

(...).'

O Decreto nº 2.637/98 foi revogado pelo Decreto nº 4.544/2002, que reproduziu na íntegra o dispositivo acima transcrito.

Assim, considerando que a atividade de edificação está fora do campo de incidência da exação, a impetrante não tem direito de se creditar do IPI pago na aquisição de matérias-primas e insumos utilizados na construção de imóveis, eis que é a consumidora final dessas mercadorias.

Os produtos adquiridos pela impetrante são o resultado final de uma etapa produtiva da qual ela não participou. Não há continuidade entre o processo de industrialização dos insumos e as construções, incorporações e concretagens realizadas pela autora'. Tais as razões expendidas, nego provimento ao recurso especial."

Neste sentido, resta claro que, em conformidade com a legislação federal as empresas de Construção Civil não são contribuintes do Imposto sobre Produtos Industrializados, pois as atividades desenvolvidas por estas empresas não se enquadram no conceito de industrialização.

Por derradeiro, sendo que estas empresas do ramo da construção civil não sofrem a exação do Imposto citado, as mesmas não podem realizar o creditamento do IPI pago no momento da aquisição das matérias primas utilizadas na edificação. 
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